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			Introdução


			Esse livro é fruto de minha trajetória acadêmica, iniciada na década de 1990 com análises sobre a questão dos direitos humanos e os dilemas da construção da cidadania no contexto autoritário e conservador da formação sociopolítica brasi­leira. Reúno aqui reflexões que têm como base algumas das pesquisas realizadas a partir de então, tanto teóricas quanto de campo, fruto ainda da cooperação com alunos de pós-gra­duação do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC-Rio, PPGCIS, e com alunos de graduação, no âmbito de pesquisas de iniciação científica. Também têm sido essenciais as atividades do grupo de estudos do CNPq, Grupo de Estudos Direitos, Reconhecimento e Desigualdade, ­Gedred, que dirijo em parceria com os professores Fernando Cardoso Lima Neto e Maria Sarah da Silva Telles. O ­Gedred congrega pesquisa­dores, alunos de pós-graduação e de graduação, estimulando a interação acadêmica em diversas instâncias, na apresentação de pesquisas, em seminários e ainda com leituras afins. 


			Os eixos centrais de minhas análises giraram sempre em torno da construção social da cidadania no Brasil, tanto nas formas persistentes de suas várias desigualdades, em especial a racial, quanto na análise dos movimentos sociais que foram gestados na sociedade civil fortalecida com o fim da ditadura militar. Assim, as novas dinâmicas sociais presentes na esfera pública que se democratizava – trazendo constantes pedidos de mudança, juntamente com as tensões produzidas por esses novos atores que entram em cena pedindo mudanças nos padrões cultural, social e político – foram sempre o ponto de partida de pesquisas realizadas. A busca pela argumentação teórica que sustentasse a pesquisa empírica foi também uma constante, seguindo a recomendação de Wright Mills de que a “imaginação sociológica” se dá a partir da inspiração que outros trabalhos nos trazem. Isso também é verdade na seleção dos conceitos centrais para o desenvolvimento dos argumentos, que dão a sustentação teórica para nortear a empiria.


			Uma das hipóteses centrais a guiar as análises feitas é de que a relação entre democracia e cidadania requer a análise das dinâmicas sociais que surgem na esfera pública, no que se refere às novas agências, no momento em que oportuni­dades políticas se abrem com a consolidação da prática democrática. Surgem, assim, novos atores em frames de ação cole­tiva, cujo significado é questionar os padrões estruturais da desigualdade social existente, e que chegam para demandar a mudança tanto no plano político quanto no cultural. Assumo que jamais é um processo natural, nem tampouco um processo inexorável de ganhos sem volta, o que requer a constante necessidade de se ver de que forma elas se realizam, se expandem ou se contraem. 


			Dessa forma, a relação sociológica clássica da teoria social entre agência e estrutura se faz presente, no sentido de se ver a “dualidade da estrutura” defendida por Giddens há tempos, cujo ponto de partida em sua sociologia interpretativa é a capacidade de reflexividade que têm os atores cognoscentes de atuar nas estruturas sociais, condição necessária para a recriação constante da agência em um processo contínuo de escolhas. Essa capacidade de recriação, que transforma indivíduos em atores sociais, tornou-se um dos eixos centrais na teoria dos movimentos sociais focada na sociologia da ação, especialmente a desenvolvida por Alberto Melucci e Alain Touraine, e que assume importância central na análise das dinâmicas sociais apresentadas nesse livro. Ainda sobre a teoria dos movimentos sociais, as análises da sociologia “americana”, em especial as de Charles Tilly, Sidney Tarrow e Doug McAdam sobre as oportunidades políticas que surgem para os movimentos sociais contemporâneos, juntamente com os repertórios de ação coletiva disponíveis para os atores no tempo e no espaço, ajudam a entender o móvel de ação coletiva que representou o processo de redemocratização brasileira na década de 1980. Tais análises estão em conversa direta com a produção aca­dêmica brasileira ao longo do texto.


			Assim, alguns desses processos analisados em várias pesquisas de campo realizadas são trazidos: como a ação de mo­vimentos sociais específicos, em especial os movimentos negros questionaram a ideologia da democracia racial; como o apartheid social se fez presente no sistema escolar brasileiro; como a teoria crítica elaborada pelos teóricos do reconhecimento é essencial para desvelar os subtextos da nossa desigualdade social numa perspectiva interseccional; como são importantes as redes construídas na sociedade civil no pedido de redemocratização; e, ainda, como a ideia de direitos é forte como motor de lutas por emancipação nos movimentos sociais. Para desenvolver tais hipóteses, parto da análise da emergência dos direitos humanos nas democracias modernas; dos elementos fundantes do indivíduo portador de direitos que se sagra cidadão; das transformações estruturais na esfera pública para que tal processo se realize; das desigualdades persistentes nas relações sociais; da incompletude dos direitos humanos na formação social brasileira, com ênfase para os dilemas postos na fruição dos direitos sociais no cenário democrático. 


			Uma de minhas preocupações constantes foi ver como as teorias produzidas no “norte” ajudam a entender a complexidade das relações sociais construídas no Brasil, sempre com a preocupação de ver a validade heurística para a compreensão dos problemas brasileiros. Essa tradução requer a contextua­lização do que está sendo analisado, como será visto nas análises dos capítulos desse livro. E aqui sobressai a impor­tância da sociologia histórica na tradição desenvolvida por Weber, que defende a atenção do sociólogo em estabelecer as relações causais que podem ser aferidas em cada contexto específico, no sentido de estabelecer as possíveis relações entre aspectos históricos, culturais, econômicos, políticos, religiosos ou sociais, e que possam trazer novas interpretações acerca das questões sociais. 


			E na contextualização que vai ser feita a seguir, os subtextos das desigualdades produzidas na formação social brasileira, tanto as materiais quanto as simbólicas, assumem especial importância. A teoria crítica produzida por Charles Taylor, Axel Honneth e Nancy Fraser sobre reconhecimento e redistribuição tem importância crucial para o entendimento das desigualdades persistentes produzidas pelo capitalismo moderno em geral e pela formação brasileira em particular. Como pano de fundo, estão as interpretações elucidativas de Jurgen Habermas e Hannah Arendt acerca das “transformações estruturais da esfera pública”, pois ambos os autores defendem a necessidade de que os indivíduos usufruam o mínimo de igualdade na sua condição de cidadão para a participação no público. Está ainda a análise sobre sociedade civil desenvolvida por Jean Cohen e Andrew Arato, que passa a ser categoria fundamental para elucidar os dinamismos sociais desde o final da década de 1970 no Brasil. Essas chaves analíticas nos ajudam a compreender melhor os dilemas postos no momento em que dinâmicas sociais pediam o fim da ditadura militar, assim como os desafios de analisar, a partir da teoria crítica, as transformações ocorridas na esfera pública brasileira no momento da redemocratização do país. 


			Para empreender essa análise, começo o primeiro capítulo apontando para os fatores que estavam em gestação no final da década de 1970, que produziram as primeiras dinâmicas que se faziam necessárias para a nova agência requerida para a redemocratização do país. São vários os fatores, e são tra­zidos alguns que ajudam na compreensão do que estava por vir na década seguinte. É ressaltado nessas dinâmicas o pro­cesso dialético em curso, uma vez que a interação entre atores e es­feras do Estado vai confluir para a abertura política e para a emergência de demandas reprimidas e controladas. O desafio era como lidar com os déficits vergonhosos dos direitos sociais do país, em especial no que se refere à educação, mo­radia e saúde.


			O segundo capítulo trata exatamente da dinâmica entre agência e estrutura na década de 1980, no momento em que as liberdades individuais afloram e se traduzem em demandas que vão estar consubstanciadas na nova Constituição aprovada em 1988. Para entender tal processo, foi necessário trazer a discussão sobre direitos e como estes requerem novos formatos de padrão social, político e cultural. A análise trata, portanto, das novas configurações da construção social da cidadania e como este momento é fundamental para a emergência do sujeito portador de direitos; nos novos padrões de cultura cívica então construídos, quando a participação social se tornou possibilidade efetiva no fortalecimento da sociedade civil. Nesse momento, percebi que o tema deste livro não se restringia à análise de movimentos sociais específicos na demanda por novos direitos, mas sim contemplava um processo mais ampliado de interação de setores organizados da sociedade civil, nas redes de interação social construídas. Assim, falo em dinâmicas sociais para registrar a relação de mão dupla entre Estado e setores organizados da sociedade civil.


			E essa relação fica mais clara no capítulo 3, quando analiso os primeiros governos democráticos da década de 1990. Não me detive na crise institucional com o impeachment do primeiro presidente eleito pelo voto popular, pois as condições de novos arranjos democráticos se apresentaram de forma mais clara depois de resolvida a crise política. Mostro nesse capítulo as novas formas de participação, as lutas por reconhecimento dos movimentos negros e de demanda por moradia, e mostro ainda as tensões colocadas quando novos atores entram em cena, no campo, nas terras indígenas, nas organizações LGBT, nas periferias, dentre tantas outras, na luta por direitos, questionando o acordo societário anterior injusto e desigual. A ênfase é na possibilidade mais efetiva de fruição de direitos, e como o marco jurídico aprovado em 1988 trouxe novas formas para sua formatação. Essa década se estende até 2002, uma vez que a eleição de Lula foi a proposta de mudança nos níveis de participação e de nova cultura cívica.


			O capítulo 4 começa então com o governo Lula, quando as dinâmicas entre Estado, movimentos sociais e setores da sociedade civil organizada têm outro grau de interação. Entre as novas dinâmicas, enfatizo a criação de conselhos e fóruns, em especial com a criação de secretarias com as de mulheres, juventude e da promoção racial, cuja tarefa era trabalhar transversalmente com esses grupos visando à formulação de políticas públicas que pudessem atacar suas desigualdades duráveis. Mostro a pedagogia cívica que se construía na vivência democrática e como o dinamismo dos movimentos sociais se fez presente ao longo dessa década para trazer mudança nos padrões cultural e político, exemplificada com a luta pela moradia digna e pela democratização do ensino superior. As dinâmicas sociais assumem, no entanto, novas proporções a partir de 2013, na forma de mobilizações, greves, protestos, que vão formatando os caminhos da crise política que se instala a partir de outro processo de impeachment.


			Para fechar a discussão empreendida aqui, trago, no capítulo 5, algumas breves reflexões acerca do retrocesso em curso desde 2016, cuja gênese está no questionamento dos direitos conquistados, na desconstrução da solidariedade social, no recrudescimento de várias formas de intolerância e no esgar­çamento do acordo societário baseado no pluralismo e no direito às diferenças. 


			É um livro pensado para alunos de graduação, e fica a aposta de que os ganhos mostrados aqui ao longo das décadas de reconstituição democrática persistirão nas redes construídas, em seus vários níveis de interação social. Pois as dinâmicas foram construídas, novos atores aprenderam a lutar por seus direitos na esfera pública, com pautas que evidenciam a diversidade da sociedade brasileira, e com lutas por reconhecimento de identidades negadas ou subalternizadas que se movem em redes nacionais e internacionais É um processo de aprendizado, que quero acreditar ser inexorável, pese os percalços de fluxos que os negam.


		




  

			
Capítulo 1 
Década de 1970 – Cidadania em construção


			O Brasil viveu um longo período de ditadura militar, quando foram suspensas as liberdades civis e os direitos políticos dos cidadãos. Entre estes, estavam as liberdades de expressão, os direitos ao devido processo legal e ao voto. Foi um período de forte repressão a qualquer forma de associação da sociedade civil, de controle dos sindicatos e do desmantelamento das formas de representação política existentes até então. De 1964, com a edição do primeiro Ato Institucional, até 1968, com a edição do AI-5, todas as garantias e os direitos dos cidadãos foram revogados. Costuma-se pensar que a década de 1980 foi aquela em que se iniciou a reação ao regime militar, mas é preciso ressaltar que na segunda metade dos anos 1970 foram lançadas as bases de todas as formas de mobilização e demandas do que viria ocorrer na década seguinte. 


			Neste capítulo, ressaltarei algumas das principais bases que confluíram para a mudança efetiva, que seria “lenta, gradual e irrestrita”, para o processo de retorno à democracia no país. Assim, a ênfase será na análise da segunda metade da década de 1970, quando estavam colocadas as evidências de que a ditadura militar estava nos seus estertores. Os desafios eram enormes: o país entrava numa crise econômica depois de décadas de crescimento econômico, crescimento seletivo que ajudou a construir a onda ufanista do início da década de 1970, do “Brasil ame-o ou deixe-o”. A repressão levou centenas de pessoas à tortura, ao exílio e à morte, mas havia o consentimento de setores expressivos da classe média brasileira ao fechamento político de 1964, diminuído a partir de dezembro de 1968 com a decretação do AI-5. Foi um momento paradoxal: juntamente com o endurecimento do regime militar, o país do futuro finalmente estava chegando com a modernização da burocracia de Estado e do crescimento econômico, e o Brasil ainda ganharia pela terceira vez a Copa do Mundo e entrava vitorioso na rota do circuito de Fórmula 1.


			No entanto, o boom econômico do início da década não mitigou os padrões estruturais da desigualdade social brasileira. Muito pelo contrário, o forte crescimento econômico chegou junto com uma desigualdade social ainda maior. A pobreza e a miséria não foram diminuídas e o Brasil ostentava o triste título do segundo país mais desigual do mundo. Continuava a ser o país cujo projeto de nação era para grupos específicos, no qual ficou ainda mais difícil a construção de um Estado-nação que pudesse lançar as bases da integração mínima para que o acordo social pudesse ser revertido num projeto de país mais solidário, justo e inclusivo.


			Deixando a economia de lado, neste capítulo vão ser ressaltados alguns dos principais efeitos de tamanha desigualdade na década de 1970, quando não foram pensadas medidas no campo social que amenizassem tais padrões no que se refere aos direitos sociais mais básicos para que começasse a ser revertido o quadro das desigualdades persistentes. Afinal, o país não soube atender à grande leva de migrantes que chegava aos grandes centros urbanos, que vinham de regiões brasileiras onde a sobrevivência humana se tornara insuportável, nem tampouco conseguiu atender à população urbana que já vivia nas margens do acordo social vigente. Vai ser visto como os problemas sociais foram agravados com a falta de acesso à educação, à saúde, à moradia ou ao saneamento, para falar das condições mais básicas para uma vida digna, como define Charles Taylor (1994) o pacto social alcançado nas sociedades modernas com a ideia da igual dignidade para todos. Eram cidadãos brasileiros, sim, mas cidadãos de segunda classe, excluídos do projeto modernizante seletivo então em curso. 


			Para se entender a tragédia social brasileira no tocante à fruição dos direitos humanos, é importante ir além das promessas formais das várias edições das constituições brasileiras e, na tradição da teoria crítica, ter como eixo central de análise as desigualdades estruturais que significaram impe­dimentos profundos para que o acordo social brasileiro provesse o mínimo de condições para resolver os déficits históricos no que diz respeito aos diversos tipos de direito. Procurar, portanto, os subtextos dos acordos sociopolíticos que impri­miram a marca indelével do projeto de nação para poucos, deixando setores expressivos da população, tanto no campo quanto na cidade, à margem do desenvolvimento que era construído. Na análise que segue, vai ser ressaltado que as bases para as mudanças que surgem no final da década de 1970 estão ligadas aos déficits da fruição dos vários tipos de direitos humanos.


			Assim, é uma década que se encontra na encruzilhada de resolver a questão social brasileira: o grande crescimento econômico, intensificado no regime militar, não significou um projeto de redistribuição. Muito pelo contrário, a concentração de renda manteve seus índices elevados e o projeto de “modernização seletiva” (Souza, 2000) seguia em curso. E cabe uma pergunta inicial: o que estava em processo, na segunda metade dos anos 1970, que possibilitou a emergência da forte demanda para as reivindicações que entrariam em cena com força nas diversas formas de organização da sociedade civil na década seguinte? E nada melhor do que começar com a discussão dos direitos humanos na perspectiva crítica para a análise mais acurada das falácias das promessas de uma cidadania que se manteve no nível formal, mas que atendia a grupos seletos sem que fossem alcançadas as condições básicas de direitos universalizados para um acordo social mais justo. 


			
Sobre a construção da cidadania no Brasil


			Há excelentes análises a respeito do déficit dos direitos humanos no Brasil, análises que se debruçaram sobre a questão da cidadania, tema privilegiado a partir da década de 1970. Tais análises conceituaram cidadania sempre seguida de adjetivos para definir sua incompletude e suas relações complexas com o Estado: estadania, cidadania regulada, da dádiva, passiva, subcidadania, disjuntiva, entre outros. Da mesma forma, a democracia antes de 1964 também precisou ser adjetivada, uma vez que era pensada de cima para baixo, sem que os mínimos requisitos para sua realização efetiva estivessem presentes: era uma democracia autoritária, excludente, conservadora. Era um projeto de sociedade longe de ter como meta a boa vida da visão aristotélica, cuja ideia estava baseada na vida vivida em comunidade, baseada em solidariedades autênticas e efetivas, como analisou Michael Walzer (1995). 


			José Murilo de Carvalho ajuda nessa discussão: em Os bestializados, mostra o pecado original de nossa república, república feita pelo alto, sem participação popular. Qual é seu argumento principal? O povo não se via como cidadão, uma vez que não estava contemplado na república que se iniciava na década de 1890. Somente aqueles que conseguiam alguma relação com o Estado eram contemplados com direitos. Assim, chamou de estadania esse primeiro exercício de cidadania republicana, de grupos que não se organizavam pelo interesse em novas formas de associação e representação, características das repúblicas modernas, mas sim pela participação nos escalões do Estado. Estadania é um conceito de grande validade heurística para se entender esse momento inicial da nossa república, uma república para poucos e sem estar preocupada em elaborar a construção radical de um projeto republicano, cuja premissa básica é a igualdade mínima para que todos os cidadãos possam usufruir do patamar mínimo de autonomia para o exercício de suas liberdades. E Carvalho enfatiza a importância da educação porque o povo, com quase 90% de analfabetos na década de 1890, estava excluído do direito ao voto: assim, “exigia-se para a cidadania política uma qualidade que só o direito social da educação poderia fornecer e, simultaneamente, desconhecia-se esse direito” (1991, p. 45).[1]


			E José Murilo ainda descreve de forma original como o povo do Rio de Janeiro, seu foco de análise e então capital da República, era propenso a festas religiosas e de carnaval nos espaços públicos; descreveu ainda como o povo que não estava contemplado na festa republicana como cidadãos se “virava” para sua sobrevivência. Criou tipos ideais para descrever esse povo: de um lado, havia os “bilontras”, que tinham um grau de esperteza para seguir em frente nas suas condições inóspitas de vida; de outro, no plano político, havia os tribofes, representantes do poder que desenvolveram táticas de convivência com a desordem ou uma ordem distinta da prevista, pois “havia a consciência clara de que o real se escondia sob o formal. Neste caso, um terceiro grupo, os que se guiavam pelas aparências do formal estavam fora da realidade, eram ingênuos” (idem, p. 159), ou seja, eram os “bestializados”. 


			Essa análise guarda afinidade com a trazida por Wanderley Guilherme dos Santos acerca da cidadania regulada, construída por Getúlio Vargas a partir de 1930, mas cujas bases estavam na República Velha. Ressalta que é preciso distinguir o Brasil rural, com forte controle sobre as relações de trabalho pelas elites agrárias, do incipiente país urbano que crescia e se regulava com os setores que estavam contemplados pelo Estado. Assim, aponta Santos, Vargas vai responder às demandas da elite e intervir na ordem econômica ao construir uma engenharia institucional que “deitará raízes na ordem social brasileira com repercussões na cultura cívica do país e até mesmo nos conceitos e preconceitos das análises sociais correntes” (1987, p. 68). O mecanismo criado é o que o autor chamou de cidadania regulada, cujas bases estão assentadas sobre o sistema de estratificação ocupacional criado e reconhecido por lei, como foi o surgimento dos vários institutos de aposentadoria e pensões (IAPs) das atividades urbanas do país: industrial, transporte, comércio, bancária, trabalho. Aliada a essa regulação dos servidores urbanos, houve ainda a forte relação estabelecida entre os sindicatos com os trabalhadores em profissões. E quando Vargas criou a carteira de trabalho em 1942, aponta ainda Santos, foi o “nascimento cívico” dos empregados urbanos do país.


			Tanto a análise de José Murilo quanto a de Wanderley Guilherme convergem para a presença do Estado cada vez mais forte nos centros urbanos. Há que insistir no urbano porque nenhuma das medidas pensadas por Vargas contemplava o campo, onde se encontravam mais de 70% da população brasileira na época. Vargas tinha, sem dúvida, um projeto moder­nizador, mas excludente e autoritário, como analisou Otávio Velho (1979), com um Estado fortalecido pela aliança construída pelo alto com as elites tanto rurais quanto urbanas. Porque o setor rural pedia apenas para que se mantivesse inalterado o regime das fazendas autárquicas, como bem descreveram Werneck Vianna (1997) e Sérgio Buarque de Holanda (1982), o poder dos senhores rurais nas suas propriedades, base do patrimonialismo brasileiro e das relações espúrias entre o público e o privado.[2] O que é importante ressaltar aqui é a impossibilidade da construção de uma cidadania realmente republicana, em que condições estivessem dadas para o processo de crescente ampliação de direitos, como ocorreu nas sociedades que inspiraram o processo político democrático do ocidente, como França, Inglaterra ou Estados Unidos. 


			Fazendo um breve parêntese sobre a questão da cidadania e democracia nas sociedades modernas, onde houve a revolução burguesa de fato e onde os direitos humanos nas suas várias formas passaram a inspirar mobilizações sociais para sua maior fruição, é preciso trazer a produção teórica sobre o tema depois da Segunda Guerra Mundial. Um autor que ajuda a entender as premissas para a construção da cidadania nas sociedades modernas, e é frequentemente citado como aquele que foi capaz de criar uma tipologia para se entender o desenvolvimento da cidadania na Inglaterra, é T. H. Marshall (1967). Sua tipologia separa: a) os direitos civis, aqueles das liberdades individuais (liberdade religiosa, de pensamento, de expressão, de ir e vir), e dos direitos à propriedade, ao trabalho e à justiça, conquistados a partir do século XVIII; b) os direitos políticos, aqueles da liberdade de associação e direito ao voto, conquistados a partir do século XIX; e c) os direitos sociais, aqueles alcançados no século XX, referentes à educação, à saúde públicas, à moradia subsidiada pelo Estado e ao trabalho organizado pelos próprios trabalhadores em sindicatos. O novo status para a fruição dos direitos civis muda radicalmente a ideia do status anterior, relacionado ao pertencimento à aristocracia. A partir da conquista dos direitos civis, ressalta Marshall, o status de cidadania vai passar pela conquista dos vários tipos de direitos, em especial à educação, com o mínimo de integração dos indivíduos à nação. 


			Assim, Marshall defendeu que os três tipos de direitos, em especial o direito à educação, considerado por ele como “pré-requisito para a fruição da cidadania”, tornaria o acordo social inglês mais igualitário, não dependendo de maior dis­tribuição de renda. Marshall via o acesso universalizado à educação, alcançado ainda no final do século XIX quando a educação primária se tornou pública e obrigatória, como a via para se atingir a condição de cidadão (“civilizado”, analisava ele na época) do acordo igualitário nas democracias liberais. Seu famoso artigo, originado de uma conferência proferida em 1949, veio a se tornar referência obrigatória na análise da construção da cidadania nas democracias ocidentais, e vários autores reagiram a seu argumento, ora criticando, ora alargando seu conceito.[3]


			Certamente a análise de Marshall continha grande dose de otimismo, no momento do pós-guerra em que se construía a sociedade do bem-estar social em vários países da Europa. Mas é uma tipologia que inspirou sempre novas análises, como o fez Jean Leca (1991), que deu importância à educação que se ampliava nos países europeus no século XX, proporcionando que se construísse o “mapa mental” para os cidadãos estarem em condições de uma crescente participação. Bryan Turner (1990) também partiu do modelo de Marshall, mas alertou para a necessidade de se ter em mente a cultura política de cada país para se entenderem os meandros e as especificidades da construção social da cidadania. Assim, a tradição política de cada nação, que pode ser construída “de baixo” ou “de cima”, juntamente com o maior ou menor grau de participação na esfera pública, permite entender a diferenciação da aquisição dos direitos de cidadania de cada país. É necessário, portanto, pensar sempre nos aspectos históricos, políticos e culturais relacionados aos condicionantes econômicos de cada contexto nacional para a compreensão da complexidade da realização dos direitos humanos. E a educação é uma condição implícita para a expansão da participação social e política.


			Não é tarefa fácil, mas dois autores ajudam muito na análise mais fina de tal empreitada. O primeiro deles é Reinhard Bendix (1969), que, numa tradição weberiana da sociologia histórica comparada, vai mostrar como os direitos analisados por Marshall foram realizados em vários países da Europa, dando ênfase à gênese da construção do Estado-nação para as primeiras políticas públicas educacionais e para a liberação nas relações de trabalho. Para o autor, a educação cumpriu a importante função de integração social dos estados nacionais em construção, sendo a integração social o fator primordial de sua análise. Aponta ainda a relação paradoxal entre a igualdade no seu estatuto jurídico, base dos direitos sociais, e a geração da desigualdade a que os indivíduos são submetidos na sua condição econômica advinda do sistema capitalista. Mas, ressalta o autor, a ideia de direitos foi uma ideia forte para as futuras lutas travadas para maior participação na esfera pública, na constante demanda pela fruição efetiva dos direitos de cida­dania.[4] E a educação pública se tornou elemento-chave para tal mudança. 


			Além de Bendix, Barrington Moore trouxe, na década de 1960, a construção dos direitos para o plano sociopolítico ao escrever sobre as origens da democracia capitalista, analisando vários contextos históricos.[5] Para Moore, são três as condições para se entender o desenvolvimento da democracia: a) controle de governantes arbitrários; b) substituir leis arbitrárias por leis justas e racionais; e c) conseguir que a população participe na elaboração das leis (1983, p. 409). Para não fazer injustiça a uma análise brilhante sobre “as origens sociais da ditatura e da democracia”, importa ressaltar que a ruptura com o antigo regime, a abertura às relações comerciais e a progressiva participação burguesa na política foram condições essenciais para a contínua modernização das sociedades capitalistas ocidentais.


			Tanto a análise de Moore quanto a de Bendix apontam para condicionantes históricos importantes para a ruptura com formas tradicionais de organização no caminho da construção de Estados nacionais modernos e para a possível construção de suas culturas políticas. São mudanças profundas na organização econômica, na representação política, na pluralidade religiosa e, base para tudo isso, está o indivíduo que ganha novo estatuto ao se sagrar cidadão. São mudanças epistemológicas, e o estatuto teórico construído acerca da construção dos estados nacionais modernos representa um tipo ideal para a análise de outros estados que se modernizavam. É um processo em permanente construção, mas indicador dos Estados nacionais que lograram maior redistribuição não só no pós-guerra, mas ainda no século XIX, quando rupturas para formas modernas de acordos sociopolíticos estavam em curso.


			Mas cabe perguntar se a análise de Moore esclarece acerca da cultura política construída no Brasil, uma vez que não houve a ruptura descrita por ele, nem a outorga progressiva dos direitos sociais analisada por Bendix. Houve, sim, a acomodação, o mudar-conservando, que levou a uma chave conservadora e excludente do Estado-nação, visto que o acordo sociopolítico construído não permitia grande participação social, as mudanças eram feitas para atender aos interesses das elites tanto agrárias quanto urbanas, e o arbítrio se deu de forma sutil, paradoxal e ambígua na história republicana. A análise de Bendix mostra como a expansão da educação e as formas organizadas do trabalho foram importantes para que os indi­víduos estivessem em condições de começar a participar no acordo sociopolítico de cada nação, como ressalta Moore. 


			Pode-se perguntar ainda se a análise da cidadania na chave alcançada pelas democracias de capitalismo avançado tem alguma validade heurística para a análise da cidadania e da construção da democracia no Brasil. Vai ser defendido que sim, uma vez que nossas constituições foram importadas desses países e a ideia de igualdade e liberdade estava inscrita em todas as promessas constitucionais e, desde então, tem sido a ideia a nortear demandas sociais. Mas nossa revolução burguesa foi a “conta-gotas”, como bem analisa Werneck Vianna (1997). O momento em que as forças modernizadoras da sociedade tiveram que pactuar com as forças do atraso a partir da revolução de 1930, quando, em um processo de revolução passiva pelo alto, resultou em acordo social muito diferente daquele realizado em países onde houve a revolução burguesa identificada por Moore.[6] Não houve, assim, no país, a via da revolução burguesa destacada por Moore, uma vez que forças tradicionais conviveram com o processo modernizador desde a década de 1930, cujo resultado foi sempre a ambiguidade do nosso acordo social. E se seguirmos a análise de Bendix sobre a liberação do trabalho e a expansão da educação formal em diversos países europeus, podemos perceber que foram dois dos fatores mais cruciais para a manutenção da desigualdade es­trutural da sociedade brasileira. 


			No caso do trabalho, a regulação estatal produziu divisões profundas, como analisa Vera da Silva Telles o paradoxo da garantia dos direitos sociais pelo viés corporativo: “É nisso que se explica o aspecto mais desconcertante da sociedade brasileira, uma sociedade que carrega uma peculiar experiência histórica na qual a lei, ao invés de garantir e universalizar direitos, destitui indivíduos de suas prerrogativas de cidadania e produz a fratura entre a figura do trabalhador e a do pobre incivil” (2001, p. 24). Nessa organização do trabalho excludente, a pobreza se torna parte da paisagem e o pobre não encontra as condições mínimas para se tornar sujeito de direitos. Muito pelo contrário, será assistido por instituições de caridade que o “protegerão”. E segue Telles, “trabalho e pobreza transformam-se, assim, em dois modos antinômicos de existência social” (idem, p. 27).


			A análise feita nos conduz à análise crítica proposta neste livro, pois para se entender o déficit histórico dos direitos no Brasil é preciso trazê-la para a chave da desigualdade estru­tural brasileira analisando os subtextos que estão presentes. E cabem duas perguntas nesse momento: 


			1) Quais fatores de nossa organização social permitiram o consentimento da maior parte da população brasileira à perpetuação de formas tão eficazes de manutenção da desigualdade?


			2) Se a chave dos direitos é importante para a análise crítica da desigualdade social, quais elementos estão aí contidos e que resultaram nas primeiras “transformações na esfera pública” iniciadas a partir do final da década de 1970 para o retorno à democracia?


			São perguntas que podem ser respondidas de várias formas, mas para a primeira vão ser ressaltados dois aspectos que resultaram em entraves reais para a mudança efetiva no padrão da desigualdade brasileira, que chegou ao século XX com o legado do último país a abolir a escravidão e com sua concentração fundiária inalterada: primeiramente, o enorme descaso na oferta de uma educação pública universalizada para a criação de instância emancipatória para os cidadãos, como defendida por Marshall, pois não houve políticas públicas educacionais pensadas pela República nascente que alcançasse todo o território nacional, todos os grupos até então excluídos. Ainda, e guardando afinidade com esse primeiro aspecto, está o também tremendo descaso com a integração do negro na socie­dade de classes, para parafrasear Florestan Fernandes (1978). Assim, o “pobre inicial” continha grande percentual de negros que foram deixados à própria sorte com o fim da escravidão, como será analisado adiante.


			
Preservando as desigualdades estruturais


			A educação universalizada foi sempre componente funda­mental para o projeto societário mais inclusivo. Assim como Marshall defendia a importância da educação para o exercício das liberdades civis, Bendix mostra como os países europeus protestantes foram os primeiros a pensar na educação primária, ainda na primeira metade do século XIX, para que os fiéis tivessem condições de ler a Bíblia. Nos países católicos, tal necessidade não era sentida da mesma forma, uma vez que os especialistas, o clero, eram aqueles que tinham a responsabi­lidade da tradução dos preceitos religiosos.[7] Charles Taylor (1994) ressalta ainda como a passagem da honra para a concepção moderna de dignidade foi fundamental na construção das democracias modernas, quando a ideia da identidade individual começa a ser construída no final do século XVIII. Para compreender tal passagem, Taylor vai dar especial atenção à potencialidade embutida na ideia de igual dignidade; vai buscar em Hegel a importância do reconhecimento mútuo para a realização da comunidade de igual valor na construção de acordos sociais mais justos para se alcançar a dignidade mínima do cidadão. O não reconhecimento produz danos àqueles que são submetidos a diversas formas de desrespeito. 


			Está sendo defendido na presente análise que a ampliação gradual da educação a toda a sociedade foi condição para a realização da ruptura com o mundo tradicional. E a educação, como dever do Estado, foi pensada em várias sociedades como a condição diferenciadora da expansão da cidadania. Durkheim (1978), um dos fundadores da sociologia, mostrou a importância da educação – tanto a formal quanto a moral – como instância emancipatória para a integração dos indivíduos na sociedade. Longe de ter apenas a função instrumental do aprendizado, a “educação moral” cumpre o papel de inculcar nas crianças as ideias morais de seu tempo para o enriquecimento da moral individual. Assim, numa perspectiva fun­cionalista, enfatizou o papel da educação como a instituição primordial, ao lado da família, para a constituição das sociedades modernas. Dewey (1959), na mesma época, vai mais longe: sociólogo americano, numa perspectiva pragmática, defendia a importância da aprendizagem escolar como condição intrínseca para a reconstrução permanente da experiência das crianças que ingressassem no mundo escolar, ressaltando a importância de a educação estar atrelada à vida e de ser instância ao mesmo tempo libertadora e integradora à sociedade.[8]
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